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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 825/2018
“DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE PROTEÇÃO, DE CONSERVAÇÃO E DE CONTROLE DO MEIO AMBIENTE E DA MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA NO MUNICÍPIO DE SANTANA DO RIACHO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O povo de Santana do Riacho, através de seus legítimos representantes, aprova e eu, André Ferreira Torres, Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais conferidas pelo cargo, em especial o Artigo 95, Inciso VII, da Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

Dos fins e princípios da Política

Municipal do Meio Ambiente


Art. 1° - Fica consolidada no município de Santana do Riacho a legislação sobre a Política Municipal de proteção e melhoria do meio ambiente, a qual se orientará e será regida pelo disposto nesta Lei.

Art. 2º - Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a política municipal observará os seguintes princípios:

I - desenvolvimento sustentável das atividades econômicas, sociais e culturais;

II - prevenção de danos ambientais e condutas consideradas lesivas ao meio ambiente;

III - participação direta do cidadão e das entidades da sociedade civil na defesa do meio ambiente;

IV- reparação dos danos ambientais causados por atividades desenvolvidas por pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado;

V - responsabilidade dos poluidores pelo cumprimento das exigências legais de controle e prevenção ambientais nos processos produtivos e demais atividades econômicas que interfiram no equilíbrio ecológico do meio ambiente;

VI - educação ambiental como processo de desenvolvimento da cidadania;

VII - proteção dos espaços ambientalmente relevantes, através da criação de Unidades de Conservação;

VIII - harmonização da Política Municipal de Meio Ambiente com as Políticas Estaduais e Federais correlatas;

IX  - responsabilização conjunta de todos os órgãos do Poder Público pela preservação, conservação e melhoria do meio ambiente.

CAPÍTULO II

Da Política de Proteção e Melhoria do Meio Ambiente
Art. 3º - A Política Ambiental do Município, respeitadas as competências da União e do Estado, tem por objetivo a defesa, conservação e recuperação do meio ambiente, para a sadia qualidade de vida dos habitantes do município de Santana do Riacho, e ainda:

I – articular e integrar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos diversos órgãos e entidades do município, com aquelas dos órgãos federais e estaduais, quando necessário;

II – articular e integrar ações e atividades ambientais intermunicipais, favorecendo consórcios e outros instrumentos de cooperação;

III – identificar e caracterizar os ecossistemas do município, definindo as funções específicas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos compatíveis;

IV – compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou não;

V – controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que comportem risco para a vida ou comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI – estabelecer normas, critérios e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os permanentemente, em face da lei e de inovações tecnológicas;

VII – estimular a aplicação da melhor tecnologia disponível para a constante redução dos níveis de poluição;

VIII – preservar e conservar as áreas protegidas no município;

IX – estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos ambientais, naturais ou não;

X – promover a educação ambiental na sociedade e especialmente na rede de ensino municipal;

XI – promover o zoneamento ambiental;

XII - respeitar as normas editadas para proteção de biomas especialmente protegidos que obedeçam a regime jurídico específico para corte, supressão e exploração de vegetação;

XIII - respeitar as normas relativas ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, conforme previsões da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000, inclusive quanto à incidência da compensação ambiental, prevista em seu art. 36, em consonância com as diretrizes e normas estaduais e municipais; 

XIV - respeitar as normas relativas à gestão florestal, nos termos da legislação concorrente;

XV - dotar o órgão ambiental com equipamentos e os meios necessários para o exercício de suas funções.

XVI - deverá organizar e manter um Sistema Municipal de Informação sobre o Meio Ambiente, acessível à população, respeitada a legislação de regência, em especial referente ao licenciamento, fiscalização e monitoramento ambiental, que deverá se integrar ao Sistema Estadual, no prazo de 02 anos tempo a contar da publicação desta lei.

CAPÍTULO III

Do Sistema Municipal de Meio Ambiente
Art. 4º - O Sistema Municipal de Meio Ambiente, integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente, é constituído pelos órgãos e entidades responsáveis pela proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, na forma e com as características que se seguem:

I - como órgão normativo, consultivo e deliberativo, o Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente - CODEMA, com as finalidades precípuas de formular e propor ao Executivo Municipal as diretrizes, normas e regulamentação da Política Municipal de Meio Ambiente, bem como atuar nos processos de licenciamento e de sanção às condutas lesivas ao meio ambiente, conforme previsto nesta Lei.

II - como órgão executor, a Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente que fornecerá o suporte técnico e administrativo ao CODEMA, composto por profissionais das diversas áreas do conhecimento que contribuem para a solução dos problemas ambientais.

Parágrafo único: O Conselho a que se refere o inciso I deste artigo tem caráter deliberativo e é composto, paritariamente, por representantes do Poder Público, da sociedade civil organizada para a defesa do meio ambiente e dos setores produtivos.

Art. 5º - Compete ao CODEMA, sem prejuízo do previsto na Lei Municipal nº 247 de 03/12/97, o seguinte: 

I – formular e fazer cumprir as diretrizes da Política Ambiental do município;

 II – elaborar e propor leis, normas, procedimentos e ações, destinadas à recuperação, melhoria ou manutenção da qualidade ambiental do município observado a legislação federal, estadual e municipal pertinente; 

 III – fiscalizar o cumprimento das leis, normas e procedimentos a que se refere o item anterior;

IV – obter e repassar informações e subsídios técnicos, relativos à defesa do meio ambiente, aos órgãos públicos, entidades públicas e privadas e à comunidade em geral;

 V – solicitar aos órgãos competentes o suporte técnico complementar às ações executivas do município na área ambiental; 

Vl – apresentar, anualmente, proposta orçamentária ao Executivo Municipal, inerente ao seu funcionamento; 

VII –  subsidiar o Ministério Público nos procedimentos que dizem respeito ao  meio ambiente, previstos na Constituição Federal de 1988;

VIII – orientar o Poder Executivo Municipal sobre o exercício do poder de polícia administrativa no que concerne à fiscalização e aos casos de infração à legislação ambiental;

IX – decidir sobre a concessão de licenças ambientais de sua competência e a aplicação de penalidades; 

X – identificar e informar à comunidade e aos órgãos públicos competentes, federal, estadual e municipal, a existência de áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo medidas para a sua recuperação; 

XI – propor a celebração de convênios, contratos e acordos com entidades públicas e privadas de pesquisas e de atividades ligadas ao desenvolvimento ambiental; 

XII – opinar sobre a realização de estudo alternativo e das possíveis consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando das entidades envolvidas as informações necessárias ao exame da matéria, visando a compatibilização do desenvolvimento econômico com a proteção ambiental;

XIII – manter o controle permanente das atividades poluidoras ou potencialmente poluidoras de modo a compatibilizá-las com as normas e padrões ambientais vigentes, denunciando qualquer alteração que provoque impacto ambiental ou desequilíbrio ecológico; 

XIV – promover, orientar e colaborar em programas educativos e culturais, com a participação da comunidade, que visem a preservação e melhoria da qualidade ambiental;

XV – atuar no sentido de estimular a formação da consciência ambiental, promovendo seminários, palestras e debates junto aos meios de comunicação e as entidades públicas e privadas;

XVI – deliberar sobre o uso, ocupação e parcelamento do solo urbano, bem como sobre a urbanização e as posturas municipais, visando adequar o desenvolvimento do município às exigências do meio ambiente e à preservação dos recursos naturais; 

XVII – propor ao Executivo Municipal a instituição de Unidades de Conservação visando à proteção de sítios de beleza excepcional, mananciais, patrimônio histórico, artístico, arqueológico, paleontológico, espeleológico e áreas representativas de ecossistemas destinadas à realização de pesquisas básicas e aplicadas de ecologia;

XVIII – deliberar sobre a realização e coordenar as Audiências Públicas, quando for o caso, visando à participação da comunidade nos processos de instalação de atividades potencialmente poluidoras; 

XIX – receber denúncias feitas pela população, diligenciando no sentido de sua apuração junto aos órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis e sugerindo ao Prefeito Municipal as providências cabíveis; 

XX – acionar os órgãos competentes para localizar, reconhecer, mapear e cadastrar os recursos naturais existentes no Município, estudando as espécies nativas, suas aplicações e utilidades, para o controle das ações capazes de afetar e/ou destruir o meio ambiente;

XXI – deliberar sobre a emissão de Alvarás de Localização e Funcionamento, no âmbito municipal, das atividades potencialmente poluidoras, definidas em Decreto;

XXII – responder a consulta sobre matéria de sua competência;

XXIII – acompanhar as reuniões das Câmaras do COPAM em assuntos de interesse do Município;

XXIV – decidir, juntamente com o órgão executivo de meio ambiente, sobre a aplicação dos recursos provenientes do Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Art.6º - À Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente compete:

I - prestar apoio e assessoramento técnico ao CODEMA;

II - formular, para aprovação do CODEMA, normas técnicas e padrões de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente observadas as legislações federal e estadual;

III - exercer a ação fiscalizadora e o poder de polícia para a observância das normas contidas na legislação de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, requisitando, quando necessário, apoio policial para a garantia do exercício desta competência; 

IV - instruir as propostas de normas e os processos de licenciamento e de infração sujeitos à apreciação do CODEMA;

V - publicar através dos meios disponíveis no município o pedido e a concessão ou indeferimento e a renovação de licenças ambientais, de competência municipal;

VI - determinar, quando pertinente, de ofício ou a requerimento de terceiro, a realização de audiência pública em processo de licenciamento;

VII – analisar e emitir parecer técnico sobre os pedidos de licenças ambientais, a serem apreciados pelo CODEMA; 

 VIII - atuar na formação de consciência pública da necessidade de proteger, melhorar e conservar o meio ambiente;

IX – encaminhar proposta ao Chefe do Executivo com o objetivo de instituir, mediante Decreto, valor a titulo de indenização pecuniária pela análise dos estudos ambientais exigidos para o licenciamento a cargo do município e pela fiscalização de empreendimentos em fase de licenciamento;

 X - aplicar as penalidades de advertência e autuar os empreendimentos que descumprirem a legislação ambiental encaminhando o Auto de Infração para julgamento pelo CODEMA; 

XI - aplicar penalidade, mediante deliberação do CODEMA, de suspensão, para empreendimentos potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente, em funcionamento sem Licença Ambiental;

XII – conceder ad-referendum do CODEMA, licenças ambientais consideradas urgentes, cujo pedido esteja sustentado por projeto adequado e parecer técnico. A anuência deverá ser validada na reunião subsequente do conselho, podendo ser cancelada.

Art. 7º - Para a execução do disposto nesta Lei o CODEMA articular-se-á, mediante convênios, contratos, cooperação técnica e credenciamento de agentes, com órgãos ou entidades federais, estaduais e municipais, públicas ou privadas, afetos ou que atuem em programas de proteção, conservação e melhoria do meio ambiente.

CAPÍTULO IV

Das Definições

Art. 8º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I – meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química, biológica, social, cultural e política que permite, abrigam e regem a vida em todas as suas formas;

II – biota: o conjunto de seres vivos, animais e vegetais, de uma região;

III – degradação da qualidade ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente;

IV – poluição: degradação da qualidade ambiental, resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudique a saúde, o sossego, a segurança e o bem-estar da população;

b) crie condições adversas às atividades sociais e econômicas;

c) afete desfavoravelmente a biota;

d) afete as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

e) lance matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos;

V – agente poluidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável direta ou indiretamente por atividade causadora de degradação ambiental;

VI – recursos ambientais: a atmosfera, as águas superficiais e subterrâneas, o solo, o subsolo e os elementos da biosfera;

VII – poluente: toda e qualquer forma de matéria ou energia que provoque poluição nos termos deste artigo, em quantidade, concentração ou com características em desacordo com as que forem estabelecidas em decorrência desta Lei, respeitadas as legislações federal e estadual; e

VIII – fonte poluidora: considera-se fonte poluidora, efetiva ou potencial, toda atividade, processo, operação, maquinaria, equipamento ou dispositivo fixo ou móvel que cause ou possa causar emissão ou lançamento de poluentes, ou qualquer outra espécie de degradação da qualidade ambiental. 

CAPÍTULO V

Dos Instrumentos

Art. 9º - São instrumentos da política municipal de meio ambiente:

I – Legislação Ambiental;

II – Plano Diretor e zoneamento ambiental;

III – criação de espaços territoriais especialmente protegidos;

IV – estabelecimento de indicadores de qualidade;

V – avaliação de impacto ambiental;

VI – licenciamento ambiental;

VII – auditoria ambiental;

VIII – monitoramento ambiental;

IX – sistema municipal de informações e cadastros ambientais;

X – Fundo Municipal de Meio Ambiente – FUMDEMA;

XI – educação ambiental;

XII – mecanismos de benefícios e incentivos para preservação e conservação dos recursos ambientais, naturais ou não;

XIII – fiscalização ambiental.

CAPÍTULO VI

Da fiscalização e do controle das fontes poluidoras e da degradação ambiental.

Art. 10 - A instalação, construção, ampliação ou funcionamento de fonte de poluição ou degradação, cujos impactos ambientais não ultrapassem os limites do município se sujeita ao licenciamento ambiental pelo órgão técnico executivo de meio ambiente municipal, com anuência do CODEMA, após exame dos estudos ambientais cabíveis pelo órgão executor municipal. 
Parágrafo único: No processo de licenciamento ambiental para a instalação, construção, ampliação ou funcionamento de fonte de poluição ou degradação ambiental quando esta se localizar dentro dos limites das Unidades de Conservação existentes no município, a Secretaria de Turismo e Meio Ambiente deverá solicitar a Anuência Prévia dos órgãos gestores destas Unidades de Conservação, sejam municipais, estaduais ou federais, de acordo com os parâmetros da Resolução 428 do CONAMA de 2010.

Art. 11 - Para empreendimentos potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente que entraram em operação antes da publicação desta Lei, o licenciamento ambiental dar-se-á mediante a obtenção da Licença de Operação Corretiva-LOC, para a qual será necessária a apresentação de Relatório de Controle Ambiental-RCA, e Plano de Controle Ambiental-PCA, contendo, no mínimo, a descrição do empreendimento, os impactos positivos e negativos provocados em sua área de influência, as medidas de proteção ambiental e as mitigadoras dos impactos negativos, adotadas ou em vias de adoção, além de outros estudos ambientais já realizados.

§  1º - Na hipótese do caput deste artigo, a inobservância de Plano de Controle Ambiental-PCA acarretará o automático cancelamento da licença e a suspensão da atividade pelo CODEMA ou, ad referendum deste, pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, conforme regimento interno deste.

§  2° - As taxas referentes ao Licenciamento serão regulamentadas mediante lei específica e serão destinadas à manutenção das atividades da Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente.

Art. 12 – O prazo para concessão da licença ambiental, referida no artigo anterior, será de até 3 (três) meses. Ressalvados os casos em que houver necessidade de apresentação de Estudo de Impacto Ambiental-EIA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental-RIMA, ou realização de audiência pública, quando o prazo será de até 6 (seis) meses, contados, em qualquer hipótese, do protocolo do requerimento de licenciamento.

Art. 13 - A fiscalização do cumprimento das normas de proteção ambiental será exercida pela Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, segundo as orientações desta Lei e do CODEMA.

Art. 14 - Para a realização das atividades decorrentes do disposto nesta Lei, a Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente poderá utilizar-se, além dos recursos técnicos e humanos de que dispõe, do concurso de outros órgãos ou entidades públicas ou privadas, mediante convênios, contratos, cooperação técnica.

Parágrafo único: O concurso dos órgãos, entidades e agentes a que se refere o caput deste artigo será firmado a título de cooperação técnica, não implicando transferência do exercício do poder de polícia de competência do Poder Executivo Municipal.

Art. 15 - Aos agentes da Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente compete efetuar vistoria, levantamentos e avaliações, verificar a ocorrência de infrações e lavrar auto de fiscalização e de infração, determinando, quando necessária, a adoção de dispositivo de medição, de análise e de controle. 

Art. 16 - Para garantir a execução das medidas estabelecidas nesta lei, fica assegurada aos agentes credenciados do órgão competente a entrada em estabelecimento público ou privado durante o período de atividade e a permanência neles pelo tempo necessário à fiscalização ou vistoria.

Art. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a determinar medidas de emergência, a fim de evitar episódios críticos de poluição ambiental ou impedir sua continuidade, em caso de grave e iminente risco para vidas humanas ou recursos ambientais.

Art. 18º - Fica o Poder Executivo autorizado a recolher taxa pela análise dos estudos ambientais e por custos operacionais relacionados à atividade de licenciamento, fiscalização e monitoramento ambientais, a ser regulamentada pelo Chefe do Executivo.

Parágrafo único: As taxas dispostas no caput deste artigo deverão ser empregadas na estruturação e atividades da Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, a fim de fortalecer o trabalho de proteção ambiental neste Município.

CAPITULO VI

Das penalidades
Art. 19 - As infrações a esta lei e às demais normas dela decorrentes serão, a critério do CODEMA, classificadas em leves, graves ou gravíssimas, levando-se em conta:

I – a natureza da infração;

II – o tipo de atividade;

III – o porte do empreendimento;

IV – a localização;

V - as suas conseqüências;

VI - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

VII - os antecedentes do infrator.

§  1º - Classificação das infrações:

I – são consideradas infrações leves:

a) iniciar a instalação, a construção ou ampliação de atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente sem o licenciamento ambiental, se não constatada existência de poluição ou degradação ambiental;

II – são consideradas infrações graves:

a) iniciar a instalação, a construção, teste, operação, ampliação de atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente ou realizar intervenções ambientais sem o licenciamento ambiental, se constatada existência de poluição ou degradação ambiental;
b) obstar ou dificultas a ação fiscalizadora;
c) provocar, ocasionalmente, poluição ou degradação de elevado impacto ambiental.

III – são consideradas infrações gravíssimas:

a) instalar, construir, testar, operar ou ampliar atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente ou realizar intervenção ambiental sem o licenciamento ambiental;

b) exercer atividade licenciada ou intervenção ambiental em desacordo com as condições fixadas no processo de licenciamento ambiental, se  constatada a existência de poluição ou degradação ambiental; 

c) deixar de cumprir, parcial ou totalmente, termos que vierem a ser firmados com o CODEMA e/ou Secretaria de Turismo e Meio Ambiente;

d) sonegar dados ou informações solicitados pelo CODEMA e/ou pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente ou agente por ela credenciado;

e) prestar informações falsas, ou modificar dado técnico, solicitado pelo CODEMA e/ou pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente ou agente por ela credenciada;

f) dar prosseguimento ao funcionamento de fonte de poluição; depois de vencido o prazo de validade da licença ambiental;

g) provocar, continuamente, poluição ou degradação de elevado impacto ambiental;

h) desrespeitar interdições de uso, de passagem, ou outras estabelecidas administrativamente nas Unidades de Conservação; e

i) ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, nas Unidades de Conservação, exemplar de espécies consideradas raras da biota regional.

§ 2º - As espécies de infração não relacionadas no parágrafo anterior serão igualmente determinadas pelo CODEMA como leves, graves ou gravíssimas, levando-se em consideração os itens relacionados no caput deste artigo, bem como os parâmetros para enquadramento de infrações ambientais disciplinadas pelo Governo Federal e pelo Governo Estadual supletivamente.

Art. 20º - Sem prejuízo das cominações cíveis e penais cabíveis, as infrações de que trata o artigo anterior serão punidas com as seguintes penas: 


I - advertência, por escrito, para o restabelecimento, no prazo fixado, das condições, padrões e normas pertinentes;

II – cassação dos alvarás e/ou licenças concedidas e suspensão das atividades;

III - multa de R$ 100,00 (cem reais) até R$ 100.000,00 (cem mil reais);

IV - não concessão, restrição ou suspensão de incentivos fiscais e de outros benefícios concedidos, enquanto perdurar a infração.

§ 1º - As penas previstas nos incisos II e IV deste artigo poderão ser aplicadas sem prejuízo das indicadas nos incisos I e III.

§  2º - A pena pecuniária terá por referência a data de emissão do auto de infração, lavrado pela fiscalização, e se sujeitará à taxa de correção municipal anual aplicada à unidade de padrão fiscal Municipal.

§ 3º  - Os autores do dano ficam obrigados à reparação ambiental, por meio de medidas a serem estabelecidas pelo órgão competente, sem prejuízo das penalidades administrativas cabíveis.

Art. 21º – A penalidade de advertência será aplicada pela fiscalização quando se tratar de primeira infração de natureza leve, devendo, na mesma oportunidade, se for o caso, fixar-se prazo para que sejam sanadas as irregularidades apontadas.  

Art. 22º – Na aplicação da multa de que trata o inciso III do art. 20º, serão observados os seguintes limites:

I –   de R$ 100,00 a R$ 3.000,00 no caso de infração leve;

II –  de R$ 3.001,00 a R$ 30.000,00 no caso de infração grave; e

III – de R$ 30.001,00 a R$ 100.000,00 no caso de infração gravíssima.
§ 1º - O valor das multas será graduado de acordo com as respectivas circunstâncias:

 I - atenuantes: 

a) reparação imediata do dano ou limitação de degradação ambiental causada, em que ocorrerá a redução da multa em 30%; 

b) comunicação imediata do dano ou perigo de dano à autoridade ambiental, em que ocorrerá a redução da multa em 15%; 

c) menor gravidade dos fatos, tendo em vista os motivos e suas consequências para a saúde pública e para o meio ambiente, em que ocorrerá a redução da multa em 30%; 

d) tratar-se de infrator de baixo nível socioeconômico de acordo com classificação do IBGE, atribuindo-lhe o ônus de comprová-la documentalmente, em que ocorrerá redução da multa em 30%;

e) existir na propriedade matas ciliares e nascentes preservadas e/ou reserva legal averbada e preservada, hipótese em ocorrerá a redução da multa em 30%.

II - agravantes: 

a) reincidência;

b) maior extensão da degradação ambiental, com consequências para a saúde pública e para o meio ambiente, hipótese que ocorrerá o aumento em 30%;

c) dolo, mesmo eventual, ocorrerá o aumento em 30%; 

d) danos permanentes à saúde humana, aumento em 50%; 

e) ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia, aumento em 30% do valor da multa; 

f) atingir área sob proteção legal (Unidades de Conservação, Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal), hipótese que ocorrerá o aumento de 30% do valor da multa;

g) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de animais, hipótese que ocorrerá o aumento da multa em 30%; 

h) causar poluição ou degradação que provoque morte de espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, hipótese que ocorrerá o aumento de 50% no valor da multa;

i) causar poluição hídrica que torne necessária a interrupção do abastecimento público de água, hipótese que ocorrerá o aumento da multa em 50%; 

j) causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes de um quarteirão urbano ou localidade equivalente, aumento da multa em 30%;

l) causar poluição ou degradação do solo que torne uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana, para cultivo ou pastoreio, hipótese em que ocorrerá o aumento da multa em 30%;

m) os atos de dano ou perigo de dano praticados à noite, em domingos ou feriados, hipótese em que ocorrerá o aumento da multa em 30%;

n) o ato que atinja atrativo turístico causando dano ambiental ou impeça a prática de visitação, hipótese em que ocorrerá o aumento da multa em 30%;

o) o dano que ocorra ou atinja formações de campos rupestres, hipótese em que ocorrerá o aumento da multa em 30%.

§ 2° - Entende-se por campos rupestres: vegetação predominantemente herbácea, com ocorrência de árvores e arbustos esparsos, que ocorram nas montanhas quartizíticas em altitude superior a 900m.

§  3° - As atenuantes e agravantes incidirão cumulativamente sobre o valor base da multa, desde que não implique a elevação do valor da multa a mais de 50% do limite superior da faixa correspondente da multa, nem a redução do seu valor a menos de 50% do valor mínimo da faixa correspondente da multa.

§ 4º - No máximo metade do valor da multa poderá ser aplicado na reparação do dano, a critério da Comissão de Recursos de Multas, por meio de Termo de Compromisso aprovado pelo órgão que aplicou a penalidade.  
§  5º - O Termo de Compromisso a que se refere o parágrafo anterior deverá ser requerido pelo autuado, no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados da notificação da penalidade. 

§  6º - Não será objeto do Termo de Compromisso a que se refere o parágrafo 4º deste artigo a exigência de formalização do processo de Licenciamento Ambiental.

Art. 23 – A multa será aplicada após a constatação da irregularidade ou quando em aplicação de advertência que não tenha sido sanada a irregularidade após decurso do prazo concedido para a sua correção.

Art. 24 – Nos casos de reincidência a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da anteriormente imposta. 

Parágrafo Único: Considera-se reincidência, nova infração ou infração continuada ao mesmo dispositivo legal ou irregularidade que motivou a aplicação da multa anterior. 

Art. 25 – Considera-se infração continuada:

I – o fato de a fonte poluidora ou a intervenção estar em operação desprovida de meios adequados para evitar o dano ambiental, o lançamento e/ou a liberação de poluentes; e

II – a fonte poluidora ou a intervenção estar instalada ou funcionando sem as licenças previstas nesta Lei ou em legislação superior.

§ 1º - Nos casos em que a infração for continuada, será imposta multa diária até os mesmos limites e valores estabelecidos no Art. 22.

§ 2º - A multa diária cessará quando corrigida a irregularidade, não ultrapassando, porém, o período de 30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua imposição.

§  3º - Sanada a irregularidade, o infrator comunicará o fato por escrito à Secretaria de Turismo e Meio Ambiente e, uma vez constatado a veracidade, retroagirá o termo final do curso diário da multa à data do protocolo da correspondência. 

§  4º - Persistindo a infração após o período referido no parágrafo 2º, poderá haver nova imposição de multa diária, de acordo com o art. 22º, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades.   

Art. 26 – O infrator será o único responsável pelas consequências da aplicação das penalidades referidas neste capítulo, não cabendo ao Município qualquer pagamento ou indenização.

Parágrafo Único: Todos os custos e despesas decorrentes da aplicação dessas penalidades correrão por conta do infrator.

Art. 27 – A Licença Ambiental e/ou o Alvará de Localização e Funcionamento poderão ser cassados:

I – quando for instalado negócio diferente do requerido e licenciado;

II – se o proprietário, quando solicitado, se negar a exibir à autoridade a licença ambiental ou o alvará;

III – quando não forem respeitadas as condições do licenciamento;

IV – como medida preventiva, a bem do sossego, segurança pública, boa qualidade do meio ambiente e da higiene.

Art. 28 – Será suspensa atividade poluidora ou a intervenção exercida sem o devido licenciamento expedido conforme o disposto nesta Lei.

Parágrafo único: Será fechado o estabelecimento que não cumprir as normas estabelecidas dentro do prazo definido pela prefeitura e que esteja funcionando em discordância ao licenciamento ou sem licenciamento.

CAPITULO VII

Do Procedimento Administrativo

Seção I

Da Formalização

Art. 29 - Constatada a infração será lavrado o respectivo auto em 3 (três) vias, destinando-se a primeira ao autuado e as demais à formação do processo administrativo, devendo tal instrumento conter:

I – nome da pessoa física ou jurídica, com o respectivo endereço;

II – fato constitutivo da infração, local, hora e data da sua constatação;

III – disposição legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;

IV – prazo para apresentação da defesa;

V – assinatura do agente credenciado.

Parágrafo Único: O autuado tomará ciência do auto de infração pessoalmente, por seu representante legal ou preposto, ou por carta registrada com Aviso de Recebimento – AR.

Art. 30 - A Secretaria de Turismo e Meio Ambiente formalizará o processo relativo à autuação e aplicará a penalidade.
Art. 31 – Todas as penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente.

Art. 32 - A imposição das penalidades será notificada diretamente, por escrito, ao infrator ou através de carta registrada, com Aviso de Recebimento -AR.

CAPITULO VIII

Dos Recursos

Art. 33 - Os pedidos de reconsideração ou o recurso contra pena imposta pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente não terão efeito suspensivo sobre a suspensão, embargo ou fechamento da atividade, valendo apenas para a cobrança da multa.

Parágrafo único: Sendo sanada ou corrigida a irregularidade, a critério da Secretaria de Turismo e Meio Ambiente e dependendo do impacto ambiental, a multa poderá ser reduzida.

Art. 34 – Os pedidos de reconsideração e o recurso deverão ser dirigidos à Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente e sua petição protocolada na mesma, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento pelo infrator da notificação da decisão recorrida.

§ 1º - Após análise documental pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, o processo deverá ser encaminhado para a Comissão de Julgamento e Recursos, num prazo 10 (dez) dias.

§ 2º - A Comissão de Julgamento e Recurso terá o prazo de 30 (trinta) dia para analisar e dar julgar o recurso, podendo o prazo ser prorrogado por igual período, desde que, justificadamente.

Art. 35 - No caso de cancelamento de multa, decorrente de provimento de recurso nesse sentido, a sua restituição será efetuada, sempre, pelo valor recolhido, sem qualquer acréscimo.

Parágrafo Único - A restituição da multa recolhida deverá ser requerida ao Secretário de Turismo e Meio Ambiente, através de ofício instruído com:

I - nome do requerente e seu endereço;

II - número do processo administrativo a que se refere a restituição pleiteada;

III - cópia da Guia de Recebimento;

IV - certidão do provimento do recurso.

Art. 36 – Fica criada a Comissão de Julgamento e Recursos no âmbito da Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, que será a primeira instância de recurso.

§ 1º - Comporá a Comissão de Julgamento e Recursos dois representantes do CODEMA definidos em plenária, além de dois representantes do Executivo.

§  2º - O CODEMA funcionará como Comissão de Julgamento de segunda instância.

Seção II

Do Recolhimento das Multas

Art. 37 - As multas previstas nesta Lei deverão ser recolhidas pelo infrator no prazo de 30 (trinta) dias através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), contados do recebimento da notificação para o seu recolhimento, sob pena de inscrição em dívida ativa.

Parágrafo único: O recolhimento deverá ser feito em conta específica do Fundo Municipal de Meio Ambiente.

CAPITULO IX

Da Aplicação das Receitas

Art. 38 - As receitas oriundas das taxas ambientais pela prestação de serviços específicos e divisíveis e da arrecadação de multas administrativas por atos lesivos ao meio ambiente, serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, geridos pela Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, sob supervisão do CODEMA.

Parágrafo Único – A Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, deverá destinar os recursos previstos com deliberação do CODEMA, de acordo com o Planejamento anual da Secretaria e Planejamento Bienal do Conselho e demais ações consideradas pelo, visando à melhoria da qualidade de vida no município e conservação da biodiversidade e recursos hídricos.

CAPITULO X

Das Disposições Finais

Art. 39 – Poderão ser apreendidos pelo Poder Público, através da Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, os produtos potencialmente perigosos para a saúde pública e o ambiente, quando acondicionados de maneira inadequada, até a correção das irregularidades.

Art. 40 – Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, prorrogando-se este, automaticamente, para o primeiro dia útil, se recair em dia sem expediente no Município.

Art. 41 – Para concessão de incentivos a projetos de desenvolvimento econômico ou a sua implementação o Poder Executivo levará em consideração o cumprimento, pelo requerente, das disposições constantes nesta Lei.

Art. 42 – A aplicação de equipamento de controle de poluição, o tratamento de efluente industrial ou de qualquer tipo de poluente despejado ou lançado, e a conservação dos recursos naturais constituem fatores relevantes a serem considerados pelo Governo Municipal na concessão de estímulos, em forma de incentivo fiscal e ajuda técnica.

Art. 43 - As fontes poluidoras ou degradadoras do meio ambiente, já em funcionamento ou implantação à época de promulgação desta Lei, ficam obrigadas a registrar-se na Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente, com vistas ao seu enquadramento ao estabelecido em regulamento a ser publicado através de Decreto Municipal, sendo aplicado até a regulamentação municipal a Deliberação Normativa Copam nº 217 , de 06 de dezembro de 2017.
Art. 44 - Serão adotados no Município as normas e padrões de emissão de poluentes e de qualidade ambiental estabelecidos para o Estado, respeitada a legislação federal que regula a espécie e em situações que o CODEMA considerar necessário, este estabelecerá para o Município, através de Deliberação Normativa, padrões mais restritivos.

Art. 45 - Em casos omissos a esta Lei, a Secretaria de Turismo e Meio Ambiente, ouvido o CODEMA, deverá adotar a interpretação mais favorável ao meio ambiente observado o interesse e as particularidades locais.

Art. 46 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial a Lei Municipal nº 437/2006.

Santana do Riacho/MG, 28 de fevereiro  de 2018.
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